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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
SEGURANÇA. COMPENSAÇÃO CRUZADA. ART. 26-A DA LEI 
N. 11.457, DE 20017, E ART. 65 DA INRFB 1717, DE 2017 
(ALTERADO PELA IN RFB N. 1.810, DE 2018). CRÉDITO RELATIVO 
A PERÍODO DE APURAÇÃO ANTERIOR À UTILIZAÇÃO, PELO 
CONTRIBUINTE, DO E-SOCIAL. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. MATÉRIA 
OBJETO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
proteção do direito líquido e certo da impetrante contra ato de autoridade 
policial visando à "concessão da medida liminar “inaudita altera pars”, para 
o fim de suspender e afastar a interpretação restritiva ao art. 26-A da Lei 
n. 11.457/2007 e do art. 76, XIX, da Instrução Normativa RFB 
n. 1.717/2017, de forma a permitir à impetrante que realize a compensação 
entre os débitos tributários correntes de contribuições previdenciárias, com 
seus créditos de PIS e COFINS. Na sentença a segurança foi denegada. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A recorrente alega, em sua tese principal, ser indevida a 
restrição interpretativa do termo "período de apuração" previsto na lei, 
aduzindo que o crédito judicial, em verdade, nasce com o trânsito em 
julgado da decisão que o reconhecera. O fundamento do recurso, contudo, 
não encontra respaldo na jurisprudência desta Corte Superior, que tem 
entendimento pacificado no sentido de que "No direito tributário, ramo do 
direito público, a relação jurídica só pode decorrer de norma positiva, sendo 
certo que o silêncio da lei não cria direitos nem para o contribuinte nem 
para o Fisco e, sendo a compensação um benefício fiscal, a interpretação 
deve ser restritiva, não se podendo ampliar o sentido da lei nem o seu 
significado, nos termos do art. 111 do Código Tributário Nacional." (REsp 
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1.805.925/SP, relator Min. Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 5/8/2020). No mesmo 
sentido, decisão monocrática do Min. Benedito Gonçalves no REsp. n. 
1.924.399/RS, julgado em 4/5/2021.Confira-se ainda: REsp 1.128.018/RS, 
relator Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/12/2013.

III - Ademais, as alegações que têm por fundamento o confronto 
das disposições legais específicas com as normas contidas nos arts. 170 e 
170-A do CTN, as quais possuem natureza de lei complementar, não 
comportam conhecimento no âmbito do STJ. É incabível o recurso especial 
quando a tese recursal apresenta conflito entre lei ordinária e lei 
complementar, o que evidencia o caráter eminentemente constitucional da 
demanda. Nesse sentido: “é firme nesta Corte o entendimento de que o 
conflito entre lei ordinária e lei complementar não dá ensejo à interposição 
de Recurso Especial, por envolver discussão de índole eminentemente 
constitucional” (AgInt no AREsp 1.037.660/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 2/10/2018, DJe 9/10/2018.)

IV - Além disso, não é cabível o recurso especial que visa 
questionar a inconstitucionalidade de lei, como se dessume da tese 
subsidiária apresentada pelo contribuinte, inclusive sob argumento de que as 
disposições legais violam princípios constitucionais. Com efeito, “não 
incumbe ao STJ examinar, em recurso especial, a inconstitucionalidade de 
lei federal, competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do art. 102, III, da CF” (AgInt no AREsp 1.085.376/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 15/03/2018). Confiram-se 
ainda os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 1.325.513/PR, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 27/2/2019; AgInt 
nos EDcl no REsp 1.687.565/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 25/9/2018; AgRg no REsp 1.107.979/RJ, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/6/2016; e AgRg no REsp 
1.500.169/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 11/3/2015.

V - Nesse ponto, em razão de o recurso ter sido interposto na 
vigência da atual legislação processual civil, possível seria seu envio ao 
Supremo Tribunal Federal, após a readequação da petição recursal, nos 
termos do art. 1.032 do CPC/2015. Porém, considerada a existência, no 
caso, de recurso extraordinário, essa providência não é necessária (AgInt no 
REsp 1.659.462/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 6/3/2018.)

VI - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
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de 02/05/2023 a 08/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 
                    Brasília, 08 de maio de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE 
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I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando a 
proteção do direito líquido e certo da impetrante contra ato de autoridade 
policial visando à "concessão da medida liminar “inaudita altera pars”, para 
o fim de suspender e afastar a interpretação restritiva ao art. 26-A da Lei 
n. 11.457/2007 e do art. 76, XIX, da Instrução Normativa RFB 
n. 1.717/2017, de forma a permitir à impetrante que realize a compensação 
entre os débitos tributários correntes de contribuições previdenciárias, com 
seus créditos de PIS e COFINS. Na sentença a segurança foi denegada. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A recorrente alega, em sua tese principal, ser indevida a 
restrição interpretativa do termo "período de apuração" previsto na lei, 
aduzindo que o crédito judicial, em verdade, nasce com o trânsito em 
julgado da decisão que o reconhecera. O fundamento do recurso, contudo, 
não encontra respaldo na jurisprudência desta Corte Superior, que tem 
entendimento pacificado no sentido de que "No direito tributário, ramo do 
direito público, a relação jurídica só pode decorrer de norma positiva, sendo 
certo que o silêncio da lei não cria direitos nem para o contribuinte nem 
para o Fisco e, sendo a compensação um benefício fiscal, a interpretação 
deve ser restritiva, não se podendo ampliar o sentido da lei nem o seu 
significado, nos termos do art. 111 do Código Tributário Nacional." (REsp 
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1.805.925/SP, relator Min. Napoleão Nunes Maia Filho, relator p/ acórdão 
Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 5/8/2020). No mesmo 
sentido, decisão monocrática do Min. Benedito Gonçalves no REsp. n. 
1.924.399/RS, julgado em 4/5/2021.Confira-se ainda: REsp 1.128.018/RS, 
relator Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 4/12/2013.

III - Ademais, as alegações que têm por fundamento o confronto 
das disposições legais específicas com as normas contidas nos arts. 170 e 
170-A do CTN, as quais possuem natureza de lei complementar, não 
comportam conhecimento no âmbito do STJ. É incabível o recurso especial 
quando a tese recursal apresenta conflito entre lei ordinária e lei 
complementar, o que evidencia o caráter eminentemente constitucional da 
demanda. Nesse sentido: “é firme nesta Corte o entendimento de que o 
conflito entre lei ordinária e lei complementar não dá ensejo à interposição 
de Recurso Especial, por envolver discussão de índole eminentemente 
constitucional” (AgInt no AREsp 1.037.660/SP, relatora Ministra Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, julgado em 2/10/2018, DJe 9/10/2018.)

IV - Além disso, não é cabível o recurso especial que visa 
questionar a inconstitucionalidade de lei, como se dessume da tese 
subsidiária apresentada pelo contribuinte, inclusive sob argumento de que as 
disposições legais violam princípios constitucionais. Com efeito, “não 
incumbe ao STJ examinar, em recurso especial, a inconstitucionalidade de 
lei federal, competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do art. 102, III, da CF” (AgInt no AREsp 1.085.376/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 15/03/2018). Confiram-se 
ainda os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 1.325.513/PR, 
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 27/2/2019; AgInt 
nos EDcl no REsp 1.687.565/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe 25/9/2018; AgRg no REsp 1.107.979/RJ, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 24/6/2016; e AgRg no REsp 
1.500.169/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 11/3/2015.

V - Nesse ponto, em razão de o recurso ter sido interposto na 
vigência da atual legislação processual civil, possível seria seu envio ao 
Supremo Tribunal Federal, após a readequação da petição recursal, nos 
termos do art. 1.032 do CPC/2015. Porém, considerada a existência, no 
caso, de recurso extraordinário, essa providência não é necessária (AgInt no 
REsp 1.659.462/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
DJe 6/3/2018.)

VI - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA36179442 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Francisco Falcão   Assinado em: 14/04/2023 16:36:41
Código de Controle do Documento: 89375053-798c-4338-a561-229f5cb41724



Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial, fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal, visando 

reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim resumido:

 
TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. COMPENSAÇÃOCRUZADA. 

ART. 26-A DA LEI Nº 11.457, DE 20017, E ART. 65 DA INRFB 1717, DE 2017 
(ALTERADO PELA IN RFB Nº 1.810, DE 2018). CRÉDITO RELATIVO A PERÍODO 
DE APURAÇÃO ANTERIOR À UTILIZAÇÃO, PELO CONTRIBUINTE, DO E-
SOCIAL. VEDAÇÃO LEGAL.

1. O contribuinte tem o direito de compensar valores indevidamente recolhidos com 
contribuições previdenciárias, desde que observado o disposto no art. 26-A da da Lei nº 
11.457, de 2007 e no art. 65 da IN RFB 1.717, de2017 (alterado pela IN RFB nº 1810, de 
2018).

2. É válida a vedação à compensação dos débitos das contribuições previdenciárias 
com os créditos dos demais tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil relativos a período de apuração anterior à utilização, pelo contribuinte, do e-Social 
(art. 26-A, §1º,I,"b" da Lei nº 13.670, de 2018).

 
 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nessa parte, nego-lhe provimento, com fundamento 

no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
E. Ministros, não há falar em créditos de PIS e COFINS anteriores à utilização do 

eSocial. Todos somente se tornaram DEFINITIVOS a partir do trânsito em julgado da ação 
declaratória! A apuração, antes disso, seria irrelevante do ponto de vista jurídico. Implica 
dizer que o momento de apuração é posterior a agosto de 2018 (implementação do eSocial).

[...]
Entender que a apuração dos créditos fazendários de PIS e COFINS da Agravante é 

anterior à utilização do eSocial (ago/2018), é o mesmo que referendar que os créditos 
poderiam ter sido compensados antes do trânsito em julgado. Percebam, Excelências, o 
arcabouço jurídico e a contradição no ato da Receita Federal, ora impugnado!

[...]
Apenas para não faltar a impugnação da totalidade da r. decisão agravada, esclarece a 

Agravante que os fundamentos constitucionais exarados em seu Recurso Especial, tais 
como: conflito entre a lei ordinária (art. 26-A da Lei 11.457/2007) e a lei complementar(art. 
170 e 170-A CTN), bem como a própria inconstitucionalidade da interpretação restritiva da 
lei 11.457/07 (art. 26, A), servem apenas de apoio argumentativo. Não é outra a intenção da 
Agravante, senão, através do presente Recurso Especial, conferir a interpretação legal mais 
adequada à compensação “cruzada”, com base na lei federal e nos precedentes desta Corte 
Superior.

[...]
Sendo assim, a compensação cruzada apareceu como uma contrapartida à 

“reoneração”, permitindo aos contribuintes uma melhor administração dos tributos devidos. 
Contudo, diferentemente do que tenda induzir a Agravada, a vedação à compensação 
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pretendida pela Agravante não é proveniente de lei, que em nenhum momento elenca 
restrição aos créditos de origem judicial. A veação decorre de interpretação restritiva da 
própria RFB ao teor legal, como em Soluções de Consulta.

Além disso, é de todo o interesse que se promova a compensação dos valores, para 
ambas as partes. Não se trata de beneficiar a Agravante em sua esfera individual e cooperar 
para o bom desenvolvimento de suas atividades, simplesmente. A compensação aqui 
pretendida é –ou, pelo menos, deveria ser –medida pretendida pela própria Receita Federal, 
eis que extinguirá débitos não inscritos, ainda, em dívida ativa. Ou seja: o Fisco estará 
recuperando créditos seus.

Deve ser dada aplicabilidade ao escopo da Lei nº 13.670/2018, que já mitiga a 
impossibilidade de compensação de tributos (diferentes) administrados pela Receita Federal 
do Brasil.

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Com efeito, a irresignação recursal decorre da interpretação dada pela Corte de 

origem ao teor do art. 26-A, §1º,  I, b, da Lei n. 11.457/2007, que dispõe:

 
"Art. 26-A. O disposto no art. 74 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996: 
I - aplica-se à compensação das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º desta Lei 
efetuada pela sujeito passivo que utilizar o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações 
Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), para apuração das referidas contribuições, 
observado o disposto no § 1º deste artigo; 
(...) 
§ 1º Não poderão ser objeto da compensação de que trata o inciso I do caput deste artigo: 
I - o débito das contribuições a que se referem os arts. 2º e 3º desta Lei: 
(...) 
b) relativo a período de apuração posterior à utilização do eSocial com crédito dos demais 
tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil concernente a período de 
apuração anterior à utilização do eSocial para apuração das referidas contribuições;"

 
 

O Tribunal a quo consignou, nas razões de decidir, que (fl. 776):

 
A redação do artigo 26-A da Lei nº 9.430/1996 encontra-se em consonância com as 

disposições contidas nos artigos 170 e 170-A do Código Tributário Nacional, uma vez que 
esses dispositivos facultam à lei o condicionamento da compensação a determinadas 
garantias e condições, tal qual o trânsito em julgado da decisão declaratória do crédito e sua 
compensação com débitos tributários apurados após o início da utilização do eSocial. É o 
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que fez pela Lei nº 13.670/2018, permitindo, mas com limitações, a compensação cruzada, 
sem que tal represente violação ao princípio da legalidade e da segurança jurídica, 
porquanto a condição encontra-se prevista expressamente em texto legal, sendo aplicada de 
forma genérica e indistintamente a todos os sujeitos passivos que se encontrem na situação 
nela estatuída.

 
 

A recorrente alega, em sua tese principal, ser indevida a restrição interpretativa 

do termo "período de apuração" previsto na lei, aduzindo que o crédito judicial, em 

verdade, nasce com o trânsito em julgado da decisão que o reconhecera. 

O fundamento do recurso, contudo, não encontra respaldo na jurisprudência 

desta Corte Superior, que tem entendimento pacificado no sentido de que "No direito 

tributário, ramo do direito público, a relação jurídica só pode decorrer de norma positiva, 

sendo certo que o silêncio da lei não cria direitos nem para o contribuinte nem para o 

Fisco e, sendo a compensação um benefício fiscal, a interpretação deve ser restritiva, não 

se podendo ampliar o sentido da lei nem o seu significado, nos termos do art. 111 do 

Código Tributário Nacional." (REsp 1.805.925/SP, relator Ministro Napoleão Nunes 

Maia Filho, relator p/ acórdão Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe de 5/8/2020). 

No mesmo sentido, decisão monocrática do Min. Benedito Gonçalves no REsp. n. 

1.924.399/RS, julgado em 4/5/2021.Confira-se ainda:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 

535 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. PIS E COFINS. CREDITAMENTO. 
LEIS Nº 10.637/2002 E 10.833/2003. NÃO-CUMULATIVIDADE. ART. 195, § 12, DA 
CF. MATÉRIA EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. INSTRUÇÕES 
NORMATIVAS SRF 247/02 e SRF 404/04. EXPLICITAÇÃO DO CONCEITO DE 
INSUMO. BENS E SERVIÇOS EMPREGADOS OU UTILIZADOS DIRETAMENTE NO 
PROCESSO PRODUTIVO. 
BENEFÍCIO FISCAL. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 
111 CTN. 
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando o Tribunal de origem se manifesta, 
fundamentadamente, sobre as questões que lhe foram submetidas, apreciando de forma 
integral a controvérsia posta nos presentes autos. 
2. "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos 
declaratórios, não foi apreciada pelo tribunal a quo" (Súmula 211/STJ). 
3. A análise do alcance do conceito de não-cumulatividade, previsto no art. 195, § 12, da 
CF, é vedada neste Tribunal Superior sob pena de usurpação da competência do Supremo 
Tribunal Federal. 
4. As Instruções Normativas SRF 247/02 e SRF 404/04 não restringem, mas apenas 
explicitam o conceito de insumos previsto nas Leis 10.637/02 e 10.833/03. 
5. Possibilidade de creditamento de PIS e COFINS apenas em relação aos os bens e serviços 
empregados ou utilizados diretamente sobre o produto em fabricação. 
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6. Interpretação extensiva que não se admite nos casos de concessão de benefício fiscal (art. 
111 do CTN). Precedentes: AgRg no REsp 1.335.014/CE, Rel. Ministro Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 8/2/13, e REsp 1.140.723/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 22/9/10. 
7. Recurso especial a que se nega provimento. 
(REsp 1.128.018/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 04/12/2013) Nesse 
diapasão, impõe-se a manutenção do acórdão recorrido.

 
 
 

Ademais, as alegações que têm por fundamento o confronto das disposições 

legais específicas com as normas contidas nos arts. 170 e 170-A do CTN, as quais 

possuem natureza de lei complementar, não comportam conhecimento no âmbito do STJ. 

É incabível o recurso especial quando a tese recursal apresenta conflito entre lei ordinária 

e lei complementar, o que evidencia o caráter eminentemente constitucional da demanda.

Nesse sentido: “é firme nesta Corte o entendimento de que o conflito entre lei 

ordinária e lei complementar não dá ensejo à interposição de Recurso Especial, por 

envolver discussão de índole eminentemente constitucional” (AgInt no AREsp 

1.037.660/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 

2/10/2018, DJe 9/10/2018.)

Além disso, não é cabível o recurso especial que visa questionar a 

inconstitucionalidade de lei, como se dessume da tese subsidiária apresentada pelo 

contribuinte, inclusive sob argumento de que as disposições legais violam princípios 

constitucionais. Com efeito, “não incumbe ao STJ examinar, em recurso especial, a 

inconstitucionalidade de lei federal, competência reservada ao Supremo Tribunal Federal, 

nos termos do art. 102, III, da CF”. (AgInt no AREsp 1.085.376/SP, relator Ministro 

Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe 15/3/2018.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 

1.325.513/PR, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 27/2/2019; AgInt 

nos EDcl no REsp 1.687.565/MS, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe 
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25/9/2018; AgRg no REsp 1.107.979/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 24/6/2016; e AgRg no REsp 1.500.169/PR, relator Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, DJe 11/3/2015.

Nesse ponto, em razão de o recurso ter sido interposto na vigência da atual 

legislação processual civil, possível seria seu envio ao Supremo Tribunal Federal, após a 

readequação da petição recursal, nos termos do art. 1.032 do CPC/2015. Porém, 

considerada a existência, no caso, de recurso extraordinário, essa providência não é 

necessária (AgInt no REsp 1.659.462/RS, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe 6/3/2018.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.037.994 / SC
Número Registro: 2022/0356940-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00420782420034013400 200334000421266 420782420034013400 50043775820214047205

Sessão Virtual de 02/05/2023 a 08/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CATIVA TEXTIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL E 
FILIAL(IS)

OUTRO NOME : CATIVA TÊXTIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CATIVA TEXTIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL E 
FILIAL(IS)

OUTRO 
NOME

:
CATIVA TÊXTIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

ADVOGADO : MARCIO RODRIGO FRIZZO - PR033150
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/05/2023 a 08/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 09 de maio de 2023
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